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_ EDITAL DE LICITAÇÃO
Prusoao ELETRÔNICO tc' Pa-nos/2022 - sl-tooc

PR.EÂ1víBU'Lo
A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, atraves da Pregoeira, Sra. ALIPÃIE BRITO
I`\IOl;iR_I_-'*`,, nomeada pela Portaria n'“ 1908-A/2021-OAB, de 19 de agosto de 2021, e assessorado pelos servidores:
PAULO I-IENRIQIJIE NUNES NOGUEIILA (Equipe de Apoio) e WALISSON RAI:Il`iLO CRUZ (Equipe de
Apoio), nomeada atraves desta rrtesma Portaria, torna. público que a partir do dia público que a partir do dia 19
de janeiro de 2022 até as 14h00min (horario de Brasília), atraves do endereço eletrônico
]_zr,tt¡,¬.¿s:/'/blIcornpra,_s_,com/I-lorneƒPr|bIieA.‹;u,:eas [Bolsa de “Acesso Identificado no link -
acesso publico”, em sessão pública por meio de comunicação via internet, iniciarã os procedirnentos de
recebimento das propostas de preços e que no dia 1° de fevereiro de 2022 as 0$:00min (horario de Brasilia)
encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 08h01min darã inicio ã
classificação das rnesmas e no mesmo dia a partir das 09:00 min (horario de Brasília) irticiarã a formali:-:ação de
lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N”. 003/2022 ‹-
SEDUC, i.den1:Ificado abaiso, objetivando a Melhor Proposta de Preço, mediante as condições estabelecidas no
presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal n" 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e
tem como subsidiaria a Lei n° 8.666, de 21/06/1993 e alteraçoes posteriores - Lei. de Licitações, da Lei n" 8.073,
de `1`1/U9/1'z'J9I_l - Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto n° 6.204/O7, Lei Complementar n" 123 de 1.4 de
dezembro de Qillilú, I..ei CÍot1'1pletT1e.t11Ia.r n" 147 de D7 de Agosto de 21114, Lei Complementar n° 155/21316, de 27
de outubro de 2016, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de O? de julho de
2011 que altera o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Traballio, e demais normas pertinentes e., ainda, pelas
dispczsições estabelecidas no presente edital e seus anesos.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas c abrevi.amras com os mesmos significados, conforme abai;-ro:
'1`I.PO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FA'1`OR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação serã em caráter sigiloso, conforme art. 15 do I`_3Iecreto
tttt124-/19,
FORNECIMENTO: Por dernanda;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: li"essoa_juridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação tecnica e econfzrraico-finat1cei1'a e
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATARIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual sera adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de MORADA NOVA que É signatãrio do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoajuridiea ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e ri signatãria do contrato com a
Administração Pública;
PREGOEIRA: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do I-“oder Executivo Municipal, que realizarã
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos proccdirnenros relativos aos lances e ã escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus aros;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder lãaecutiv r icipai, formada por, no
miniino, D2 (dois) servidores que prestarão a necessaria assistencia a Pregoeira dura ' realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do orgão ou entidade de origem desta lic tação, incumbido de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da Pregoeira, adjudicar o
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PREFEITURA MUNICIPAL DE Moaaoa NOVA ftfzz,,,,,,,,.,.v*'
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e
promover a celebriição do coiitrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA INIOVA:
SEDUC: Secretaria de Educação Basica;
D.O.M.: Diario Oficial dos Municipios;
D.O.U.: Diario Oficial da União;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Iiolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o Municipio
de MORADA lf*«lC)Vr".i mediante Termo de Apoio `I`tÍ-.cnico-C_¬1peracional em vigor a partir de U5 de _j'unI¬io de
2017, |],t§ps:¿¿'lJII§g[j111rtis.eorn¿fI-lgmtçzPitblicfçcgçss {E›olsa de |,;jçj'_taçoes c Leilõçsj “Acesso Identificado no
link - acesso publico.

ANEXOS
ANEXO I - "i'crrrio de Referência
ANEXO II - Minuta do Contrato
Asiiiito iii _ oeziai-nas da nab¡i.iiaess
ANE`Xt`J IV - Declaração de Fatos Supervenientes
ANEXO V - Declaração que não emprega menor de 18 anos
ANEXO Vl - Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação
ANEXO VII - Declaração de lnesistencia. de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada I.\lova
AN EXO VIII › Declaração de Elaboração Independente de Proposta

i. no osiaro
I.'1. O objeto ria presente licitação e a Constitui o objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO DE
GÉNERos zittzvrrrivrƒctos (rsarcƒvats E Não Psasoƒvatsi, ossrrrvrioos ao
ATENQIMENTO no PROGRAMA NAcIoNaL .oa .iL1MaNTziÇÃo EscoL.ia~PNaE, narra
zizttfivtrrƒrro, na assronszisrtrnzioa na sscaativiara De eoUcaÇÃo BÁSICA,
‹:oNi‹¬oaMa as Especificações E QUANTJDADES comtantas No ramo os
REFERÉNCIA.
2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMEN'TO E DOS BENEFÍ'CIOS DAS
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.'l. Poderão participar do preserite Pregão, toda e qualquer fuma individual ou socie.dade regularmente
estabelecida no Pais, que seja especializada e crederieiada para o objeto deste. ccrtanie e que satisfaça a todas as
eaigëiicias do presente Edital, especificações e normas, de acordo corn os ane:-ros relacionados.
2.1.1. CADASTRAMENTO: O licitante que desejar o carlas tramento/revalidação junto ao Municipio de
MORADA NOVA/CE (no CRC) a que se refere o subitem anterior devera providencia-lo, diretamente na sede
da Comissão Permanente de Licitação, situada ã Av. Manoel Castro, nf' 726, Centro, MORADA NOVA, Ceara.
2.2- Não poderão participar licitantes corn- socios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso
constatada a comunhão de socios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes apos a
abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do
certame, independentemente do preço proposto.
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados:
a) Que estejam em estado de insolvi-Í-.ncia civil, sob processo de faliëncia, disso ução, fusão, cisão, incorporação e
liqtiitlação;
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de iri .raçãog
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação ein licitação u impedimento de contratar com
a Prefeitura de MORADA NOVA/CE,
dj Que tenham sido declaradas inidõneas para licitar ou contratar com a Administração Plflliiliiitlt
e) Que se apresentem constiniidos ria forma de empresas em consorcio;
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Í) Que não tenham provitlenciado o credenciamento iunta ã hltp§_;/ /bllcaggrpras.cq¿_1_1;[Homg_¿P11blic¿5¿g_;:ess
“Acesso Identificado na link - acesso publico;
g) As pessoas enumeradas no artigo 9° da Lei l*~l°. ti.õor5/95.
l-1) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serãa adotadas todas as prescrições constantes da I..ei
Federal Nú. l2.B4l'ifl3.
2.4. Será garantido aos licitantes enquadrados corno microempresas, empresas de pequeno parte e as
cooperativas que se enquadrem nas termos do art. 34, da Lei Federal N”. 11.488/U7, como criteria de
desempate, preferencia de contratação, a previsto na Lei Complementar l\l°. 123/06, em seu Capitulo V »- DO
acesso aos Mlfàzacaoras/nas aquisições vusticas.
2.4.1. 'l`ratando-se de microempresas, empresas de pequena parte e. as cooperativas deverão declarar na sistema
do ÓRGÃO PRUVEDDR DU SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada cam o
Municipio de MORAIDA NOVA, mediante Termo de Apoio Tecnico-Operacional em vigor a partir de '10 de
fevereiro de 2015, exercicio da preferencia e exclusividade prevista na Lei Complementar N”. 123/D6, alterada
pela Lei Complementar n° `l4`? de O7 de agosto de 2014 e Lei Complementar n° 155/2016, de 27 de outubro de
Zfllü.
2.5. Para participação na presente licitação tada interessada deverá proceder o prévio credenciamento junto ã
Bolsa de luicltttç-ões e Leilões.
2.5.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis na Balsa de Licitações e Leilões constante na
preãn1lJt1lo do edital.
2.5.2. Para acessar a sistema eletronico, as interessadas deverão estar credenciadas junto ã 'Bolsa de Licitações e
Leilões, e a envia das propostas de preços se dará diretamente pelas licitantes atraves de pessoas devidamente
habilitadas portando senha. pessoal.
2.5.3. Cl custo de operacioiialiaação e uso do sistema de Pregão liiletrõnicri ficará a cargo da licitante.
2.5.4. O acesso da operador aa pregão para efeito de encarninhamento de proposta de preços e lances sucessivas
de preços, em name da licitante, somente se dará mediante priivia definição de senha privativa.
2.5.5. É de ez-zclusiva responsabilidade do usuário a sigilo da senha, bem corno seu usa em qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de MOTLADA NOVA/Clli ou ã liãalsa
de Licitações e Leilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por

' e
6

i

tem iros.
2.5. . Cl credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletronico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade tecnica para realização das transações

7 ... . cirrei ntes ao pregao eletronico
2.5. . As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restriç-ao fiscal, quanto aos
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no pra:-ro de O5 (cinco) dias
úteis conforme dispõe o mt. 43, §1“ da Lei Complementar N”. 123/DG.
2.5.8. A não-regularis.ação da documentação, no praao legal previsto, implicará decadência do direito ã
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei N”. 8.666/95, sendo facultado ao Municipio de
lvltflf-Z_AlÍJ.A NOVA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de. classificação, para a assinatura do

tr _, 7- _ .`__.
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con ato ou revogar a licitaçaa

a. nas Fases no vaocsssço Lrcrricroaro
3.1. presente procedimento de licitação segttirá o seguinte trámite em fases distintas:
3.1.1. Credenciamento dos licitantes;
3.1.2. Recel:›imento das “propostas de preços” via sistema;
3.`l.?$. Abertura das propostas da preços apresentadas;
5.1.-fl. Lances;
3.1.5. Habilitação dofis) lieita.nte(s) melhor(es) c.lassificado(s);
5.1.6. Recursos;
3.1 .'l'. Adjudicação;
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3.1.8. Homologação;
3.1.9. Contratação.

4. Da soama na ru=assE1~›rraçÃo nos Documetvros
4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos eaigidos inicialmente por meio da internet, sendo:
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido através do sistema;
b) Us documentos de habilitação deverão set anexados na plataforma
i1t1ps:¿ ¿b1|g.rztrtpras,¿;p1n/Ho__me/Pr,11flicAcc_‹;;ss "Acesso Identificado no link - acessa publico; caso as
empresas não anertarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma; a mesma
será atttornaticatrtettte inabilitada.
4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as ezttensõcs
*.cloc, *.ids, ou *.pdf.
4.2. Cada face de documento reproduaida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas
reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário, deviclamente provada pelo
licitante no ato da apresentação do documento.
4.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou copias en1_¡'iaz.¬-
.ra.-.=.".l:.=, mesmo autenticadas, adrnitindo~se fotos, gravuras, desenhos, grálicos ou catálogos apenas como forma de
ilustração das propostas de preços.
4._'2.2. Os documentos necessá.rios á participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes
ãihabilitação, ãs propostas de preços e seus ane:-ros, deverão ser apresentados no idioma oficial da Brasil
4.2.3. Qtiaisqtret documentos necessários ã participação no presente certame licitatorio, apresentados em lingua
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil,
por tradutor juramcntado.
4.2.4. Os documentos de habilitação exigidos, quando não cont_iverem prazo de validade eapressamente
determinado, não poderão ter suas datas tie expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores ã data de abertura
da presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou copias), no caso de copias,
deverão ser autent.icadas.
4.2.5. A Pregoeira poderá também solicitar original de docurnento já autent.icado, para lim de verificação, sendo
o licitante obrigada a apresentá-lo no prazo má:-timo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da
solicitação, sob pena cle, não o fasendo, ser desclassificada ou inabilitada.
4.2.6. fls licitantes encaminharão, eaclusivamente por meio do sistema
htt¡¿s_;_/ /bllt3_rnpras,çam.fi--Ia;11e¿Puj,1]ic¿ece§§, concomitantemente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, ate a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
drlctttneiltação.
4.2.7. C) envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

Parágrafo Primeiro: Incumbitã ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrontico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pe.lo onus decorrente da perda de negocios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconeaão. rito a abertura da sessão pública, os licitantes
poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, arde classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá apos a realiaação dos procedirnentr s de negociação e julgamento da
proposta.

Parágrafo Terceiro: Us documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeita e para acesso pública apos o encerramento do envio
de lances.
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5. DA PRÚPÚSTA DE PREÇOS
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por
meio do sistema eletronico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço proposto no
campo discriminado e/ ou anexada, eitamzla a marea de__tgrlos og-.__prodi;;as do[§) [,,,ote[s), com o valor unitá.rio
por item e global por l.C>TE em conformitlade com o modelo do sistema.
5.1.1. Os itens deverão ser cotados, rios quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no
edital.
5.1.2. bios preços ofertados deverão estar incluidas todas as despesas incidentes sobre a entrega/execução dos
produtos/ serviços referentes a tributos, encargos sociais, e. demais onus atinentes ã execução do objeto desta
licitação.
5.1.3. l'-lo campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de
habilitação e que sua. proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatorio.
5.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento ás exigências de
habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em
seu nome no sistema eletronico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances.
5.3. CJs preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais apos a
virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprerar os números apos as duas casas decimais
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.3.2. Nos preços já deverão estar incluidas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas
que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum out.ro onus
que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços;
5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsa.bilidade do li.citante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.
5.3.4. Ocorrendo disctepãncia entre o preço uriitãrio e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo a Pregoeira proceder ãs correções necessárias.
5.3.5. Nãg gçrão, adjudiegdas propostas de preços com valor superior aos preços máximos estimados para a
contratação.
5.3.6. Na análise das propostas de preços a Pregoeira observará o preço global por lote, expresso em reais.
Assim, as Propostas deverão apresentar o valor globa.l por lote.
5.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.4.1. A proposta de preços deve conteinplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme licitado.
5.5. C3 praao de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão
de abertura desta licitação, confomie artigo 6" da Lei N”. 111.520/2tlÚ2. Casti a licitante não informe o prazo de
validade, será considerado aquele definido neste Edital.
5.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos,
ein especial quanto ã especificação do serviço e as condições de participação, competição, julgamento e
farm_a1_iaação do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral ãs suas disposições e ã
legislação aplicável, notadamente ãs Lei bl”. 10.520/D2 e Lei I*~1°. 8.666/93.
5-7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas atrav do sistema, inclusive quanto aos
seus anexos, não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer _ documento, nem petniitido ao
licitante fazer qualquer adendo aos entregues a Pregoeii'a por meio do sisten
5.3. QUr\l.QUl:`.R LICITANTF. QUE. E-EE lD1ã1¬«l'l`IFICAR HA PL_¿,TAFQBM!; DE Q1_lr\.LQUF.R FORMA
sara suiviaautrvrnrafrs nxcimoo ua oisaurr..
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s. nos Documentos na r-iasitiraçlto
6.1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de fotnra ordenada e
numeradas, de preferencia, na seguinte ordem, de forma a permitir' maior rapidez na conferencia e exame
correspondentes:
6.1.1. Os interessados não cadastrados rio Municipio de MORADA NOVA/CE, na forrria dos artigos 34 a 37 da
Lei Nf". 13.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se--ão ã presente licitação media.nte a apreseritaçáo dos
documentos abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pela Pregoeira quarito a sua
autenticidade e o seu prazo de validade.

aa. Haaitrração Juaiuica
a. Rlii`.GIST`RO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da junta oride
opera com averbação no registro da jtinta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) c.opia(s) do(s) CPF e RG
ou Carteira de Habilitação do(s) socio(s) da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL COl'\lSOLII'.).ADO ein vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de
sociedades ernpresárias no caso de sociedades por ações, aconipanirada de documentos de eleição de seus
admiriistradores; devendo, no caso da l.icitante ser a sucursal, f.lial ou agencia, apresentar o registro da junta onde
opera corn averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPP e RG
ou Carteira de Habilitação socio do(s`]« da empresa.
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades sirnples - exceto cooperativas -‹ no
Cartorio de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, tilial ou agencia, apresentar o registro no Cartorio de Registra das Pessoas jurídicas do
Estado onde opera com averbação rio Cartorio onde tem sede a matriz.
d. DE`.CRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AU'l`ORl'¿'.AC.ÃIÍ) PARA PUNCIIONAMENTC) expedida pelo orgão
competente, quando a atividade assitir o exigir.
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos orgãos de administração da. cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.764/71;
III) A ta dc fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados corn a Ata da assembleia que os aprovou;
VII) Editais das O3 últimas assembleias gerais extraordinárias.

6.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALI-IISTA
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas (CNPj`).
6.3.2. Prova. de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou mun` al, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu raino de e e compativel com o objeto
coriLtat1tal.
6.3.3. Prova de regularidade para corn a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de debitos
relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria
Conjunta RPI3,/PGFl*~l N". 1-751/14.
6.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de debitos
para com a fazenda estadual de seu domicilio.
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6.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal rnediarite a apresentação da certidão negativa de
debitos municipais de seu domiciI.io ou sede (Geral ou ISS).
6.3.6. - CERTIFICADCJ DE R.Id.GLl.I..AI¬Í.IDADE DE Sl'l`I_lAÇÃCl - CRS, CIU EQUIVALENTE, perante o
Gestor do fiundo de Garantia por Tempo de Serviço - I:iCi~*l“S, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo
a mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais doctiirientos apresentados na comprovação da reg't1I.aricIacIe fiscal
e trabalhista, da sede da licitante.
ri..i.7. Paova ou iivaxisrtlucla De oi.'ssi'i'os iivaoiivirtioos Peruuvrs A Justiça oo
TRABALIIO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do 'fitulo VII-A da Consolidação das
I.eis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-.Lei ri” 5.452, de 1° de maio de 194.3, da jurisdição da sede ou filial do
licitarite; acompanIia.da da Certidão Negativa de Infrações Trabalhistas emitida pelo site
v.¬.¬i¬;v. m tc.gov . I:i,r\_ç,ç,j;_t_i¿.;l;_t_g\,j_|_]_jf_j'aci'ies\ debitos.

aa. QUA-LiFicAçÃo Económico-FINANCEIRA
6.4.1 - fialanço Patrimonial c Demonstrações Cotitábeis do último exercicio social (2020), já ercigiveis e
apresentados na forma da Lei (com indicação do N° do Livro Diário, número de Registro na junta. Comercial e
numeração das follias onde se encorittam os lançaiuentos, termos de abertura e encerarnento) que comprovem a
boa situação financeira da empresa., vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisorios, podendo
ser atualizados por Indices oficiais quando encerrados há mais de 03 (tres) meses da data de apresentação da
proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo coritador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade)
e pelo Titular ou Representante legal da empresa- As assinattu.-as deverão estar devidamente ideritifiicarlas, sendo
obrigatoria a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo
simples riaci.oi1aI, declarada em credericiarnento, poderá apresentar: copia da Declaração de Informação
Socioeconomicas e Fiscais (DRPIS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade coni o
programa gerador de doctimento de arrecadação o Simples Nacional..
a) No caso de empresa recem-construida (há menos de 01 ario), deverá ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos termos de aberttira devidamente registrado na jtlnta Comercial, constando no Balanço o
número do Livro e das folhas tios quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, deveiitlo ser
assinado por contador .registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante leg:-LI da
EHÍPICSH;

b) Para Sociedades Anonitnas e outras Companhias obrigadas ã publicação de Balanço, na forma da Lei
6.404]76, copias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulação, ou copia registrada/airteriticada
na junta Comercial da serie ou domicilio da Licitante, de:
b.1. Balanço pattirnonial;
b-2. Demonstração do resultado do exercicio;
l'i.3. lÍ.lemonstração tias origens e aplicações de recursos;
13.4. Demonstração das mtitaçoes do pattirnortio liqtiitlo;
b.5. Notas explicativas do balanço.
6.4.2 - Para Sociedades prir cotas de responsabilidade limitada (LTDA), atraves de fotocopia do livro Diário,
i_r-rclnsive cant os Termos de Abertura e de E`.ncer:ramento, devidamente autenticado najunta Comercial sede ou
domicilio da Licitante ou em outra orgão equivalente.
6-4.3- A coiiiprovação de boa situação financeira será aferida pela observãncia, dos indices apurados pelas
formulas abaixo, cujo cálculo deverá ser dernonstrado em doctimento  , devidarnerite assinado por
Contador ou Contabilista habilitado, onde cleverão ser apresentados no minii s eguintes indices:

ri) izaiizs as Lizjtzissz cszrsirrsz

LC - Ativo Circulante = ou `-`-¬' 1,51)
Passivo Citctilarite

is) Íssizs as isrrriivuarrsfirs oszai
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lãfi - 'Passivo Circulante + lã.a.igivel a longo prazo = ou ~=-1' 0,8
Advo. Total

Parágrafo Único: 5e.rã considerada irialtsilitada a empresa que apresentar Índice de Liquidez Corrente inferior a
l,5 (um inteiro e cinco décimos), como tait1l)Ê:.it1, que apresente indice de Endividamento Ge.ra.l superior a. iÍl,3
(oito décimos).
6.4.4. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação judicial ou E:-ttrajudicial eapeclida pelo
distribuidor da sede da pessoa juridica, e cjuando se tratar de Sociedade Sitiiples apresentar Certidão l“'~Ãlegativa dos
Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for ez-:presso sua
validade.
6.4.4.1. liia ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial devera comprovar a sua viabilidade
econêimica, mediante documento (certidão ou assemell-tado) emitido pela instãncia judicial competente; ou
concessão judicial da recuperação nos tem-tos do art. 58 da l..ei ni' 11.101/2005. Ou homologação do plano de
t'ecupe1'ação ei-ttrajudicial, rio caso da licitante em recuperação et-tttajuclicial, nos termos do art. 164, 5°, da l.e.i n°
Hiei/Eoos.
6.4.4.2. A empresa em recuperação judicial/eittrajtldicial com recuperação judicial/ plano de recupcraç.ão
etttrajudicial lionitilogtttlo rlevetã demonstrar os demais requisitos para habilitação econiãrriico-fina.nceit?a.
6.4.5. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de
emissão não anterior a 30 (trinta) d.ias da data da licitação.
6.4.6. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e niovitnentações da empresa), emitida pela Junta
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.

T) No caso da licitante ser filial terã que apresentar as certicloes de sua filial e matriz.
ll) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão e:-tigida no item “6.4.4" acima.

‹:..5. QUAl.tFtc›.ç.ao TÉCNICA
6.5.1. Apresentar' Atestado em papel timbrado do orgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa juridica de
direito público ou privado, comprovando a.ptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel
com o objeto da licitação em caracteristic.as, com lirrna reconllecida do emitente, acompanhado do respectivo
contrato de fornecimento, devendo conter no minimo, as seguintes informaçoes:
a) razão Social, CNP] e dados de contato do orgão (ou empresa) emissor;
tz) às.-szztçszz. as sejas rsss-mas tromactmabrrgi na oaraaaos ,E,
c) assinatura c nome legível do responsavel pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela
PMMN/CE para comprovação das informaçoes.
6.5.l.'l. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, se resguarda no direito de diligenciar junto ã pessoa
jurídica/ física ernitenre do Atestado/ Declaração de capacidade Têcnica, amparados pelo artigo 43, § 3"' da Lei n.°
S.666ƒ 1993, visando a obter informaçoes sobre o fornecimento prestado e cópias doas respectivas notas fiscais
de ei-:ecução dos serviços efou outros documentos eomprolzwat-orios do conteúdo declarado.

6.6. DEMAÍÉ DÕCITMENTDS DE il-IABILITAÇÃÚ
6.6.1. Declaração de que, em cttmpriniento ao estabelecido na Lei N". 9.854 ' , c ao inciso }Í_§§'lll, do art. 7°
da Constituição Fede1.'al, não emprega menores de 18 (dezoito) anos e.rn trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos ern traballio a.l_r¿:,'|.1m, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(t_¡uato1'ze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V)
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada iniclonea para licitar ou
contratar com a adtttitlistlfação pública, nos terroos do inciso IV do att. 37 da Lei I*~l'i'. B.l5ÕC'.if93 e da ii'ie:=t.isti:`:.neia
de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedatle de declarar ocorrências
posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 52, ESE", da Lei N”. B.666fEl3). (ANEXO
TV)
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6.6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas tletcrminadas atravês deste Edital (ANEXO
III)
6.6.4. Alvarás emitidos pelos orgãos competentes (Alvará de Funcionamento e Sanitário), emitidos pelos
orgãos competent.es da sede da empresa;
6.6.5. .Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregadcio com o Município de MORADA NOVA
do(s) socio(s) e/ou proprietário da empresa (ANEXO VII).
6.6.6. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII);
6.6.7. Consulta junto it Controladoria Geral da União das certidoes negativas eorrecionais (CGU-P_]; CETS;
Cl*-lE.l° e CEPIM), através do site: (,l]_|;r,ps:z;,¿f_t1crti,5,*l_‹t¬,›cs.r,;g_t,1.go‹,-_.l;11');
6.6.8. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Municipio de MORADA NOVA/CE, a documentação
mencionada supra, poderá ser substit_uida pela apresentação do Certificado tle Registro Cadastral (CRC) junto ao
Municipio de MORADA NOVA- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos
dados nele constantes), acompanliado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autent.ic.idatle e prazo
de validade serão analisados pela Pregoeira.
6.6.9. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municipiti de MORADA NOVA/CE deverá
também encontrar»-se dentro do prazo de val.idade e atender ao disposto neste edital.
6.6.10. Será inabilitado o l.icitante que não atender as exigências deste edital referentes it fase de habilitação, bem
como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
6.6.11. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos exigidos neste ce.rtame, deverá apresentar declaraç.ão, fazendo constar em tal documento também a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no pra.z.o de (15 (cinco) dias
úteis conforme dispoe o art. 43, §l° da Lei Complementar l*~l°. 123/U6.
6.6.1 1.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito it
contratação, sem prejuizo das sançoes previstas no art. 81 da l..ei N". fl.666f93, sendo facultado ao Municipio de
MORADA NOVA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do Cl'~lP] da
matrn, ou se. o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNP] da filial,
exceto quanto á certidão de debitos junto ii Receita Federal, por constar no proprio documento que ê valido
tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante
tenlia o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatorio da
autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do Clflllij/MF da matriz e da filial simultaneamente; ou
serão dispensados da apresentação de documentos com o número do Cl*~lP_j /MF da filial aqueles documentos
que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á
ás penalidades previstas na legislação-

7. na sEssÃo t=ÚBt.1t:.a no PREGÃO
7.1. O pregão será do tipo eletronico, o qual será realizado em sessão públi or meio da INTERNEÍT,
mediante condiçoes de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suasi fases atravês do Sistema. de
Pregão: ltttgggj /bllçornm-t1s.egJi1/]j,pme_,{_Pul11i,eAeç_ess “Acesso Identificado no link -¬ acesso publico".
7.1.1. Os traliallios serão conduzidos por servidor do Municipio de MORADA NOVA/CE, designado com a
Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema
https5j /bl_l¿:ot-r(p,ras.epm /I¡1_ome,_¿'I*t¡bjieA.rrçess “Acesso Identifieado no linlc - acesso publico”.
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7.1.2. O licitante poderá enviar as informaçoes da proposta de preços e participar das disputas atravês do sistema
eletronico.
7.2. A participação no pregão eletronico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferivel do
licitante, exclttsivatflettte por rrteio do sistema eletronico observado as condiçoes e limites de data e horário
estabelecidos.
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PRÊÇÓÊ A partir do l1ort=i.t'io estabelecido no preãrrtbulo deste
edital terá inicio ã sessão pública do pregão eletronico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de
preços recebidas, passando a Pregoeira a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas
ez-tclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais.
7.3.1. Na hipotese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no
primei.ro dia útil subsequente, no mesmo horário.
7.3.2. Ato a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substitu.i.r as Propostas apresentadas.
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento
de. propostas de preços ou o envio de qualquer adcndo ou complementação.
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços a lãregoeira verificará a conformidade das
propostas de preços aprescntrwlas, desclassilicando aquelas que não estiverem em conformidade com os
requisitos estabelecidos neste edital.
7.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre funtlamentada e regstrada. no sistema, para
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pela Pregoeira, em
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de
exclusividade nos moldes da Lei Complementar N”. 123/O6 e l`..ei Complementar N”. 147/ 14 e suas alteraçoes.
7.5. DOE LANCES E DOS PREÇOS: Classificatlas as propostas de preços, a Pregoeira dará inicio á fase
cornpetitiva, quando então os proponentes poderão encaminltar lances decrescentes, exclusivamente, por meio
do sistema eletronico.
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para
participar da sessão de lances. E de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e
acotttpanliar a fase competitiva.
7.5.2. .til cada lance ofertado, o proponente será i.merli.a tat"nente informado de seu recebirnento c do respectivo
horário de registro e valor.
7.5.3. Quando se tratar tle Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podendo a
disputa ocorrer crrt v;-iriga lotçg dg gggg Énina vez.
7.5.4. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo
sistema.
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.7. Cls lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas sorttertte O2 (duas)
casas decirnais dos centavos, despre-zando¬se as demais.
7.5.8. Quando o preço global do l.ote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitário que possua tnais
ele O2 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as U2 (duas) prirnciras casas decimais (centavos), devendo
a Ptegoeira e o licitante vencedor proceder ás adequações de preços necessárias, inclusive por ocasião da entrega
da proposta de preços reajustada.
7.5.9. Apos o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira poderá encan ¬t , pelo sistema eletronico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o la.nce mais vantajoso, ara que seja obtida melhor
proposta, obset-vaclo o rtritorio de julgamento, não se. atlmitindo negociar condiçoes Cllfotcfltcs daquelas pfflvifitfls
neste Edital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de ate U6 (seis) horas, a contar da
hora do eoeaminhantentrt da Pregoeira. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acornpanbacla pelos demais proponentes.
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7.5.10. Cl sistema infermarii a prepesta de preces de mener valer irnediatatnente após e eneerrame.nte da etapa
de lances eu, quande fer e case, após negeciacãe e dec.isi'ie pela Pregeeira acerca da aceitacãe de lance de mener
valer.
7.5.11. Declarada encerrada a etapa cempetitiva, cem eu sem lances sucessives, e realizada a classificacãe final
das prepestas de preces, a Pregeeira eaaminara a aceitabilidade de primeire classificade, especialmente quante it
eenfermidade entre a eferta de mcner prece e e valer cstimade para a centrataçãe censtante ne Terrne de
Referencia e a sua cenfermidade, decidinde metivadamente a respeite e tende efetivada a verificacãe da licitude
de preces diverses para itens iguais que tenham side scparades per ecasiãe de faverecimente lieite.
7.5.12. Tratande-se de prece inc:-:equivcl a Pregeeira pedera determinar ae licitante que cempreve a
e:-teqttibilidade de sua prepesta de preces, em praze a ser fiitade, seb pena de desclassificacãe.
7.5.13. CJ lance efertade depeis de preferide sera irretratavel, nae pedende haver desistimcia, sujeitande-se e
licitante clesistente as penalidades censtantes deste edital.
7.5.14. Os licitantes que apresentarem preces ettcessives eu manifestarnente inesequiveis serãe censiderades
desclassificades, nãe se adrnitinde cemplementacãe pesterier.
7.5.15. f_Íensiderar-se-ãe preces manifestamente ineitequiveis aqueles que ferem simbólices, irrisóries, de valer
aere eu incempativeis cem es preces de mercade acresc.ide des respectives encarges.
7.5.16. Nãe serãe adjudicadas prepestas cem preces superieres aes valeres estirnades para a centratacãe.
7.5.17. Ser-.ite censideracles cempativeis cem. es de mercade es preces registrades que ferem iguais eu inferieres
ift media daqueles apuracles pele Seter de Cempras de Munícipie MORADA NOVA/'CE, respensiivel pela
elaberacãe e enaissãe da referida planilha.
7.5.18. Ha hipótese de tlesclassilicacãe de licitante que tiver apresentade a eferta cem mener valer, a Pregeeira
deveria negeciar diretamente cem e classiftcade subsequente para que seja ebtida melber eferta que a sua
prepesta anteriermente efereeida a fim de censeguir mener prece, case niãe cemprevada a cempatibilidade de
l.icitante anteriermen te classificade.
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Sera adetade para e envie de lances e mede de disputa “a,l;_›_ç_tte e_f_çehaç1g”,
em que as licitantes aprcsentarãe lances póblices e sucessives, cem lance final e fecbade.
7.6.1. A etapa de lances da sess:-'ie pública tera duracãe inicial de 15 (quinze) minutes. Após esse praae, e sistema
encaminhará avise de fecliamente imi.nente des lances, após e que transcerrerii e periede de. tempe d.e até 10
(dee) minutes, aleateriamente determinade, linde e qual sera autematicamente encerrada a recepcãe de lances.
7.6.2. Eneerrade e praxe previsre ne item 7.6.1., e sistema abrirá epe_rtunidade para que a licitante da eferta de
valer mais bai;-te e es das efertas cem preces ate 1Ú°/'ú (dez per cente) superieres, aquela pessam efertar um lance
final e fecltade em até 05 (cince) minutes, e qual sera sigilese are e encerramente deste praae.
7.6.2.1. I*-lãe bavende pele menes 113 (tres) efertas nas eendiçóes definidas ne item 7.6.2., pederãe as licitantes
des mell-teres lances, na erdem rle classificacãe, até e ntiiairne de U5 (tres), eferecer um lance final e fechade em
ate O5 (cirice) minutes, e qual será sigilese até e encerramente deste praae.
7.6.3. Após e tórrnirte des praans estabelecides, e sistema erdenara es lances segunde a erdem crescente de
valeres.
7.6.3.1. l"~lãe bavende lance final e fechade classificade na ferma estabelecida, have.rii e reinicie da etapa fechada,
para que as demais ]_icitantes, ate e tnaztime de O3 (tres), na erdem de classiñcaçiãe, pessam efertar um lance final
e fechade cm até ci.nce minutes, e qual será. sigilese até e encerramente deste praae.
7.6.4. liedera a lircgeeira, auztiliacle pela equipe de apeie, justificadamente, admitir e reinicie da etapa fechada,
case nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechade atender as eztigencias de babilitacite.
7.6.4.1. l`“~le case de descenei-:ae cem a Pregecira, ne decerrer da etapa cempetltiva de Pregiie, e sistema
eletrónice pedera permanecer acessivel aes licitantes para a r'eccpci=ie des l.anccs.
7.6.4.2. Quande a desceneaae de sistema eletrônice para a 'Pregeeira persistir per tempe superier a 10 (dez)
minutes, a scssãe publica sera suspensa e reirdciada semente após decerrid. inte c quatre heras da
cemunicacãe de fate pela Pregeeira aes participantes, ne sltie eletrónice utilizade p ` ulgacãe.
7.6.5. Após e encerramente des lances, e sistema detectara a eidstencia de situ cite de empate ficte. Em
cumprimente ae que determina a Lei Cemplementar n° 123/2006, a micreempresa, a empresa de pequene perte
e a ceepcrativa que se enquadre nes termes de art. 34, da Lei Federal rt” 11.488/201.17, e que eferteu lance de até
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5% (cince per cente) superier ae mener prece da arrematante que niie se enquadre nessa situacáe de empate,
será cenvecada autematicarnente pele sistema, na sala de disputa, para, ne praae de 05 (cinceji minutes,
util.ieande-se de direite de preferencia, efertar neve lance inferier ae mell-ter lance reglstrade, seb pena de
preclusán›_
7.6.5.1. l*~li=ie bavende manifestacáe da Licitante, e sistema verificará a esistencia de entre em siruacáe de empate,
realieande e cbamade de ferma autemática. l*~lãe havende eutra situacáe de empate, e sistema emitirá
mensagem.
7.6.5.2. O sistema infermará a prepesta de mener prece ae encerrar a fase de disputa.
7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante pederá manifestar, de ferma metivada, a intenciie
de interper recurse, em campe próprie de sistema, ne praxe de ate 20rnirt (vinte minutes) depeis da arrematante
ser aceita e habilitada (prai-:e randómice), quande llte será cencedide e prase de 03 (três) dias para apresentacãe
das razões de recurse ne sistema: httpa:/ [lJ1leem,prag,cem,{__I-Ien1¿e_/Pu13lieA_ccess_. As demais licitantes ficam
desde lege cenvidadas a apresentar centtariraeíies dentre de igual praae, que cemecará a centar a pardr de
termine de praae da recerrente., sende-lhes assegurada vista imediata des elementes indispensáveis it defesa des
seus interesses.
7.7.1. Para abertura da manifestacáe da intencáe de recurse, a Pregeeira cemunicará a retemada da sessáe pública
cem ne ntinime 24 (vinte e quatre heras) de antecedência, ne sitie elettónice utilizar-le para realiaaçáe de
certame.
7.7.2. Náe seriie cenhecides es recurses .intempestives e/ eu subscrites per represent.ante náe habilitade
legalmente eu náe identificade ne precesse licitatórie para respender pela prepenente.
7.7.3. A falta de manifestacáe, cenferme e subitem 7.7. deste edital, impertará na decadência de direite de
l.'E'ICLl]Í5Ú.

7.7.4. O acelhimente de recurse impertará na. invalidacáe apenas des atns insuscetiveis de apreveitamente.
7.7.5. A decisáe em grau. de re.curse será definitiva, e dela dar-se-ii cenbecirnente as licitantes, ne enderece
elettónice censtante ne site: ltttpi-¡_;]/bI,|gen1¡_zras.e,‹;,\_rt1/'Iz1_eme_[_Publi_çAcqe_es.
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessãe de Pregãe será lavrada ata circunstanciada, que mencienará
es licitantes credenciades, as prepestas de preces escritas e verbais sucessivas, na erdem de c.lassil`1caciie, a
análise da deeumentacáe ez-rígida para babilitaçáe e es recurses interpestes, devende ser a mesma
ebrigateriamente assinada, ae final, pela Pregeeira e sua equipe de apeie.
7.8.1. Ae final da sessáe, case n'-.íe haja iritencáe de interpesicán de recurse e e prece final seja cempativel cem
es preces de mercade, previstes para a centratacáe, será feita pela Pregeeira a adjudicacãe ae licitante declarade
venceder de certame e enccrra.da a reuniiie, após e que, e preccsse, devidamente instruide, será encamittbade:
a) A Precuraderiajuriclica de Municipie e/eu Assesseria_]nridica da Cemissáe, para Etns de análise e parecer;
b) Depeis ae(s) Secret-árie(s] cempetente(s) para bemelegac-.`ie e subsequente fermaliaaçáe de lnsirumente
Cetttratltal.
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: A lÍ"regeeira e facultade, a qualquer me-mente, suspender a sessãe mediante
metive devitlamente justifteade e marcar seu presseguimente para eutra ecasiáe, faeende censtar esta decisáe ne
sistema elettónice.
7.9.1. A Pregeeira a qualquer tempe pederá analisar as prepestas de preces e seus ane:-aes, es decumentes de
babilitacáe, selicitar eutres deeurnentes, selicitar amestras, selicitar pareceres teenices e suspender a sessáe para
realizar diligência a fim de ebter mell-teres subsídies para as suas decisões.
7.9.2. Ne case de desceneaiie da Fregeeira ne de.cerrer da etapa de lances, se e sistema elettónice permanecer
acessivel aes prepenentes, es lances centinuaráe senrle recebides, sem prejuiee des ares realieades. Quande a
descenezaáe da Pregeelra persistir per tempe superier a 10 (dee) minutes, a sessiie de pi'egáe na ferma eletrónica
pederá ser suspensa, e reinieiada semente após cernunicacáe expressa aes participantes, através de mensagem
elettónice (1.-eric) divulgande data e beta da reabertura da sessáe.
7.10. DAS C`.Úl."'~ID`lÇÕES GERAIS: l*-le julgamente das prepestas de preces/ efertas s eclarade venceder e
licitante que, tende atendide a teda.s as eaigencias deste edital, apresentar mener prece per lete, cuje ebjete de
certame a ela será adjudicade.
7.1111. Nan serán censideradas e fertas eu vantagens náe previstas neste edital.
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7.102. A intimacán des ares preferides pela acIiii.iiiistraçáe _ Pregeeira eu .5eeretárie(s) _ será feita per ineie
de divulgacáe na lI'~l'l`ER_l*~lfi.'I', atraves de Sistema de l'-"regáe Eletrónice:
littpt-¬.:f /blleempras.ce@l~Ieinej,PublieAcc_ess “Acesse Identificade nn link - acesse publíee”, ne
“chat” de mensagem.

S. ea APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA DE PREÇOS DO
i..tc1Tai-iTE ARREivtaTaivTe E nes CRITERIOS A SEREM atiempes PARA ANÁLISE nas
AMOSTRAS
8.1. Encerrada a fase de lances e/eu negeciacae, depeis de declarade aceite e prece prepeste, e licitante
venceder deverá encaminhar a prepesta de preces final planilha cem es respectives valeres readequadns ae
mener lance ebedecende a tedes es dades selicitades nesta cláusula, de.ve.ráe ser enviades ae efmail de S-eter de
Licitacóes da 'Prefeitura Municipal de MORADA NOVA/CE , dentre de
praae _i;náitime dg 24 (vinte c quati;_e_)__lg, após cerivecacáe de pregeeirn atraves de ditar de sistema de
pregae elettónice, para que e pregeeire preceda a uma breve análise.
8.1.1. A prepesta de preces final censelidada deverá ser apresentada em lingua pertuguesa, cem a identificacãe
da licitante, sem emendas eu rasuras, datada, devidamente rubricada em tedas as felhas e assinada. pele
representante legal, cniite.nde es seguintes dades:
a) Dades bancáries da licitante: bance, agência e centa cerrente. (Jbrigatórie semente para a licitante vencedera
da licitacáe. Neste case, es dades bancá.ries pederáe ser apresentades após n julgamentn da licitacáe;
b) Neme de prepenentc, enderece, telefene, identificacãe (neme pessea juridica), apesicáe de carimbn
(substituivel pele papel timbrade) cem e CNPJ, e-mai.l da empresa e de respensável;
c) Relaciie des tlades da pessea indicada para assinatura de (Ílentrate, censtande e neme, CPF, RG,
nacienalidade, naturalidade, estade civil, prefissãe, enderece cnmplete, incluinde Cidade e UF, bem ceme cópia
de decumente que dá pederes para assinar centrates em neme da empresa, se náe fer e case de sócie
administradnr identificade ne memente da habilitacán;
d) Apresentar a MAEQA, bem ceme preces cempletes, cemputande tedes ns custes neeessáries para e
atendimente de ebjete da licitacáe, bem ceme tedes es irnpestns encarges traballiistas, previdenciáries, fiscais,
cemerciais, ta:-tas, fretes, segures, deslecamentes de pesseal, garantias e quaisquer entres ónus que incidam eu
venham a incidir sebre e nbjete licitade e censtante da prepesta.
e) Descricae detalharla de ebjete, cnntende as irifermacóes similares á especificacáe de Terine de Refereiicia:
i.ndicande, ne que fer aplicável, O medele, praiin de validade eu de garantia, núniere de registre eu inscriçãe de
bem nn órgae cempetente, quande fer e case.
8.1.2. Os licitantes que deii-tarem de ane:-tar na plataferma deste certame es decurnentes ei-tigides ne item 06
(deetimentns de habilitacáe), nu es que apresentarem em desacerde cem e estabelecide neste edital, cem
irregularidades riu inválides, seráe censider-.idea inabilitades, náe se adrnitinde cemplementac-ie pnsterier, eacete
es cases previstes nas Leis Cnmplementares l*-1°. 123/06, nf' 147/14 e nf* 155/16.
8.1.3. Censtatade e atendimentn das eitigEnc.ias listadas tie edital, e licitante será declarade venceder, sende-llie
adjudicade e ebjcte da lieitacãri, pele pregeeirn, case náe haja intencae de interpesicáe de recurse per qualquer
des demais licitantes.
8.1 .4. Se e licitante desatender às ei-rigencias habilitatórias, e pregeeire examinará a eferta subsequente, permitida
negnciacáe - subitem 7.5.11 de edital, verilicande a sua aceitabilidade e precedende á verlficacán da babilitacáe
de licitante, na erdein de classificacáe, e assim sucessivamente, até a apuracáe de uma prepesta de preces que
atenda integralmente ae edital, seiide e respective licitante declarade venceder c a ele adjudicade e ebjete de
certame.
8.1.5. Qtiande tedes es licitantes ferem iriabilitades eu tedas as prepestas de preces f desclassificadas, e
pregneire pederá fu-:ar ans licitantes e praae de 08 (eite) dias úteis para a apresentacáe de decumentacáe eu
de eutras. prepestas de preces esceirnadas das causas que deram causa ii inabilitacáe eu desclassiticacae.
8.1.6. l--lavende alguma restriciie na cemprevacáe da regularidade fiscal, a micreeinpresa eu empresa de pequene
perte pederá requerer e prai.-ie de 05 (einen) dias úteis, prerregáveis per igual periede a criterie da administraciie,
para regulariaacae des decumentes relativns á regularidade fiscal, ebedecide e eicigide em Lei.
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Sa. Des c.RtTER1Os it SEREM aeetaees PARA amttrse nas aivtestais
8.2.1. A licitante detentera da melher eferta deverá entregar 01 (uma) amestra des itens de tedes es letes, ei-tcete
para es predutes de Lete I, em ate 05 (cince) dias úteis a centar da data da scssáe pública de disputa de preces,
na Secretaria de Educacáe Básica de Munieipie de lvlerada lsleva/CE, ne lierárie das 08h00min as 12h00min de
segunda-fei.ra a sei-:ta--feira. Cenferme Reselticáe/CÂIÍJXFIHIIÍDE N”. 26/ 13.
8.2.2. As amestras selic.itadas dns itens discriminades ne subitem supra, deveráe estar tedas identificadas
individualme.nte, cem uma etiqueta que centenlia as seguintes infermacões:
E) Neme da empresa licitante;
13) l`¬~lúmete de item;
C) l“~lútTierO de lete;
CI) l*-lnme des itens apresentades ceme amestra;
E) l"~1úmere de pregán de referência; e
f) Órgáe licitante. (Secretaria de Educacáe Básica de Municipin de Merada Neva/Cl-il)
8.2.3. Case ecerra suspensáe da sessáe pública de pregáe, e praee para a apresentacáe das a.mestras será centade
a partir de dia em que. a licitante classificada ceme detentera da melber prepesta fer cemunicada ei-:pressarnente
pele liregeeire.

~8.2.-4. Gs predutes, apresentades ceme amestra, pnderáe ser manuseades e náe seráe develvidns á licitante ae
tina.l da avaliacáe tecnica.
8.2.5. A amestra que apresentar descenfermidade. cem as especificações centidas neste Edital, a licitante terá sua
Prepesta desclassificada para e lete cetade;
8.2.6. A amestra que apresentar divergência cle qualidade iriferinr em relacáe a algum itein da especiticacáe
censtante de edital eu da prepesta, a licitante terá sua Prepesta desclassificada pa.ta e lete cetade;
8.2.7. A amestra que apresentar divergências de qualidade superier em i'e1acáe a algum item da especificacáe
ceiistante da prepesta, a critárie da Secretaria Municipal de Educacáe, pederá ser aceita, case essa vantagem
ineaista a licitante terá sua prepesta desclassificada;
8.2.8. A licitante que náe entregar a amestra dentre de praae terá sua cntacáe descensiderada para efeite de
jtilgatrieiite;
8.2.9. Seb nenhuma hipótese será estendide e praae para apresentaciie de amestra;
8.2.10. Decnrride n praae de entrega das amestras nán será perniitidn faeei' entregas adicienais eu substiruicáe
das ainestras já apresentadas para fins de adequá~las ás espcciticacões censtantes deste edital.
8.2.11. A licitante que náe entregar as amestras para es itens selicitades cenferme e item 8.2.1 deste edital terá
sua prepesta de preces descensiderada para efeite de julgamente daquele lete.
8.2.12. Seráe analisadns, alem da qualidade e da cenfermidade da embalagem cem a legislaciie vigente cem
1-idital. Nes predutes especifieades, deveráe censtar ebrigateriamente ne rótule de sua embalagem es dades
re.latives: identificaciin e precedência de predutn e a sua cempnsicáe, lete, data de fabricacán, praae de validade,
fabricante e e númere de Registre na entidade cempetente.
8.2.13. As amestras seráe avaliadas per nutrieienista designada pele municípie, que deverá apresentar laude
sebre as análises rins predutes.
8.2.14. C)(s) Licitante (s) prepenente (s) vencednr(es) na fase de disputa de lance.s devcram apresentar juntamente
cein a(s) amestra(s) de(s) itens sel.icitade(s) cerretamente etiquetades cnrn a identificacáe da licitante, de item,
de lete e de númere deste pregáe, devidamente cendicienais ein embalagern de acerde cem as especificações
deste edita.l. Hecessitaiide estarem acempanliades de respectiva ficha gecnicg cem infermacões sebre a
cempnsicáe nutricienal de predutn assinade per pretissinnal habilitadn juntamente cem ilaanimes
Miqzebielggjeea c__Fiaic_n;quImjcri, dg ane 1j,gent_ç_(ee1;1__c¬miscäe de Jziáitirtlct D1 tm; ang_§1a d_g1a_i:
egzzgga dge mcgmasj, cenferme regulamentes de inspecáe industrial e sanitária d s predutes, em neme de
licitante participante eu fabricante de predutn. lste ceme ferma de garantir a quali des alimentes nfertadns
junte aes pregramas de alirnentacáe atendides pele tnunicipie.

Parágrafe Primeire: As licitantes vencederas deveráe entregar suas amestras, para es predutes cerrespendcs de
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todos os LCl'l¬E.S, ei-tecto para o LQIE I_, attat¿§:_s de_¶reüntance_¬devj‹j;¿nient¿g cret@ciaclg,_poc__j;tsti1ii¿z|,-geiito
de prc¿curac,ã_o_, pgjza engzega r,ja_s_ ai-qc,-›,i'itras,, acompanhada de cópia de ate de investidura de outorgantc (atos
constitutivos da pessea juridica, ata de eleição de outorgante, e.tc.), em embalagem e marca igual a que será
entregue por ocasião de fornecimento, devidamente identificadas, obedecendo cigorosamente ás especificações
ininimas constantes de '1`ermo de Referência, acoiid.icienada em eiivelopes (caii-tas) devidamente separados,
lacrados e iiidevassáveis, conte.ndo em sita parte frontal, alem da razão social. da licitante, o nome de municipio a
que se destina, o processo, lote e os nomes dos produtos.

Parágrafo Segundo: linttega das ainostras das empresas vencedoras dar-se-á no prazo estipulado
anteriormente, na sede funcional da Secretaria de Educação Básica, localizada il. Rtia Sargento Macedo, n° 313,
Centro, Morada l“¬-leva, Ceará.

Parágrafo Terceiro: Em case da não entrega eu entrega de produtos ou amostras fera de padrão eu das
especificações selicitas no Anese I, a proposta comercial de licitante será DESCLASSIFICADA.
Parágrafo Quarto: Caso a empresa vencedora do lote deiite de apresentar amostra, dentro do prazo concedido
na cláusula 8.2.1., sofrerá penalidades constantes do art. 81 ao 88 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.

9. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
9.1. A adjudicação dar-se-á pela Pregoeira quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser tambem
adjudicado pela Autoridade Competente.. Caso contrário, a adjudicação ficará ei-rclusivamente a cargo da
.Autorid ade Cornpeterite.
9.2. A homologação dar¬se-á e:-tclusivamente pela autoridade competente.
9.3. O sistenia gerará ata circttnstanciada, na qual estarão registrados todos Os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.
9.4- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar
ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado e mediante fundameiitação por escrito.

in. DA FONTE DE REÇURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1- As despesas decorrentes tlo contrato a ser celebrado eoin a licitante vencedora, correrão por conta da
dotação orcaiiientária n°.: 0802 12 361 822.0 2.018 - Gestão e Manutenção do Programa Nacional de
Alimentação Escolar - PNAE; elemento de despesa: 3390.30.00 - Material de Consumo, coin recursos
diretamente arrecadados ou transferidos da PMMN, consignado no Orçamento Mttiticipal de 2022.

11. DA ASSINATURA DO C.Ol°~lTRAT`Ú
11.1- O Município de MORADA l¬~¿lCl`VA, com a interveniência da SECRETARIA REQUISITAISITE, assinará
contrato coin a(S) veneedora(s) desta licitação, no prazo máirinio de 05 (cinco) dias eotritlos, contados da tlata da
convocação ei-tpedida por esse órgão, sob pena, de. decair do direito á contratação, podendo ser prorrogada
somente nina vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante.
11.2- Caso o licitante vencedor se recuse irijustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura de mesmo, a autoridade superior tleverá eittlriguir os efeitos da homologação e da
adjudicação atraves do ato de rescisão e retornará os autos do processo a Pregoeira, sem prejuizo da aplicação
das sancõcs cabíveis.
11.3- A Pregoeira retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará o o 'cita.nte, observada a
ordem de qualificação e classificação, para verificar as Suas condições de habilitação, e as im sucessivamente.
11.4- O licitarite que, convocado dentro do prazo de validade da su.a proposta, não celebrar o contrate, dels-:ar de
entregar a documentação ezigida neste edital eu apresentar documentaç.ãe falsa, ensejar o retardamento da
eitec.ttcãn de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na ei-tecução de contrato, comportar-se de
modo ioiclõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Municipio de MCWLADA
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NOVA e sera descredenc.iade ne cadastre de Murdcípie, pele praze de ate 05 (eince) anes, sem prejuiae das
multas previstas em edital e ne centrate e das demais ceminaçees legais.

ia. na Ftseattzaçfie E nas ALTERAÇÕES De CDNTRATQ
12.1 - A fiscalizaçãe de cüntmte dar-se-ti nes termes tlü srt. 67 da Lei Federal 3.666 de 1993, serii designado
representante para acempanhar e fiscaltiaar a entrega des bens e/eu serviçes, anetande em registre prdpríe tedas
as ecerrencias .relacienadas a ea-:ecuçãe e determinaricle e que fer necessittie ii regulsrisaçae cle Falhas eu defeites
ebservades.
12.2 - A ñscaliaaçãti eae exclui nem reduz a respensabilitiade da centratade, inclusive. perante terceites, per
qualquer irregularidade, ainda que resulte de in1per*fe.içEies teerricas eu vicies redilsitdries, e, na ecerrência desta,
nae implica ce.rrespensabil.idade da Admin.isLraçi=Ie eu de seus agentes e prepestes, de cenfermídade cem e art.
70 da Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações.
12.3 -- O representante da Adrrrinistraçãe anetarsi em registre preprie tedas as ecerireitdas relacienadas cem a
ea-:ecuçäe de centtate, indicande dia, mês e ane, bem ceme e -neme des furtciereširies a regularieaçãe
eventualmente envelvides, determinande e que fer neccssarie ii regulariaaçãe das t`a.Ll1as eu defeites ehservades
e encaminhando es apentamentes a auteridade cempetente para as previdëncias cabíveis. 14.1. Nie haverá.
eftigencia de griraiitia de eaecuçae para a futura centtataçae
12.4 - Ne interesse da CONTRNIHNTE, e ebjete deste Edital, Tetme de Referência e aneaes pedera ser
suprirnide eu acrescide até e limite de 25% (vinte e cince per cente) de valer inicial da centrataçãe, facultada a
supressae além desse limite, per a.cerde entre as partes, cenferme dispeste ne artige 65, § 1° e 2 “, incise II da
.l_.ei n” BÕGÓXQ3.
12.5- Ne interesse da Administraçae, e valer inicial atualizade da centtataçãe pedera ser aumentade eu
suprimide até e limite de 25% (vinte e cince per cente), cem fundamente ne art. G5, §§ 1° e 2”, da Lei n'°'
8.dG6f95.
12.6-~ A Licitante Centratada tica ebrigada a aceitar, nas mesmas ceiidições licitarlas, es acreseimes eu
supressees que se fitrerem necessarias.
12.7» lÍ-len.hum acrescime eu supressae pedera exceder e limite estabelecide nesta cendiçãe, cacete as supressões
resultantes de acerde entre as partes.

13. PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FÚR.M.A DE PAGAMENTO
13.1. Pederi-ie ser firmades centrates, que setãe tratades de ferma autenema e se submeterãe igualmente a tedas
as dispesiçees cnnstantes da Lei N”. 8.666/93, inclusive quante as prerregaçees, alteraçdcs e rescisees.
13.2. DAS ORl'JIàIl\lS DE CCIIMPRAS: Os predutes licitades/centratades serãe entregues mediante ea-rpediçãe
de CJ1il)'El\lS DE CCJMPRAS, per parte da adrninistraçäe ae licitante venceder, que indicaräe es quantitatives a
serem entregues, de acerde cem a cenveniência e epertunidade adinirustrativa, a necessidade e dispenibiiidade
Financeira da C(ÍJl“~lTliA'1`r'tl~JTl+i..
132.1. A Elrdem de Cempra emitida centerri es itens pretendides e a respectiva quantidade, devende ser
entregue ae beneficiáirie de centrate ne seu enderece fisice, eu enviada via fa.c-simile ae seu númere de telefene,
eu ainda remetida via e-mail ae seu endereçe elettdníce, cujes dades cens tem de cadasue municipal.
13..?..2. O centratade devera entregar es predutes/serviçes selicitades na Ordem de Ccimpra/setviçes,
epertuniclade em que receberá e ateste declarande e fernecimente. Os predutes/serviçes serae entregues nas
seguintes cendiçdes:
a) Nes lecais determinades pela adtninistraçae de presente precesse licitatdrie indicade na Ordem de
Censpra/ seflfiçe;
la) He prare de ne inaairne de D5 ígjncti) digg eerriggfi após e recebimente da de Cempra/seiviçe ne
lterririe de 07h as 13h (lterãrie lcical).
132.3. O aceite des preclutes/serviçes pele drgae recebeder nãe exclui a respensabilidade civil de ferneceder
per vicie de quantidade, qualidade eu disparidade cem as especificações estabelecidas ne anesze deste edital
quante aes predutes/services entregues.
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13.211. Os produtos/ serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/ serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas ne Instrumento Convocatório, ne Termo de lileferencia e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.
13.3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, devera ser emitida fatura. e neta fiscal em neme de dafis)
un.idade(s) gestora(s) de Municipio de Morada l\lova¡Cl`:`..
1.3.3.1. As informaçoes necessarias para emissão da fatura e neta Fiscal deverão ser requeridas junte a(s)
unidade(s) gestora(s).
13.4. No case de constatação da inadequação de produto/ serviços fornecido as normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusarã, devendo ser
de imediato eu no praao maximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados as supracitadas condições, sob pena de
aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
13.5. Os p.roclut'osƒscrviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas ne Termo rle R.ei`erenc.ia, nes ancaos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda ãs normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidarle pele pagamento
de t.odos os impostos, tasas e quaisquer ónus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou ea-Ltajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, tis-cais e comerciais resultantes de
fornecimento que lhes sejam imputãveis, inclusive cem relação a re.rcc.iros, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover eu substituir, as suas ez-zpensas, no total eu em parte, o objeto em que se
verificaram vícios, defeitos eu incorrcçócs;
b) Rcsponsabiliaar-se peles danos causados diretamente ii Administração eu a terceiros, decorrentes de sua culpa
eu dol.o na e:-:ccução de fornecimento, não eacluindo eu reduaindo essa responsabilidade a fiscalização eu e
acornpanhamento pelo órgão interessado.
15.6. O prazo para pagarncnro se.r:-`i de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/ Fatura pela Contratada.
13.7. O pagamento somente sera efetuado após e ateste, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá. o detalhamento dos produtos entregues.
13.7.1. O ateste fica condicionado ii verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
13.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, citcunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. l'-lcsta hipótese, o praao para pagamento iniciar-se-a após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ónus para a Contratante.
13.9. Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ii irregularidade verificada, sem prejuizo das
sançocs cabíveis, caso se constate que a Contratada:
1.3.9.1. Não produziu os resultados acordados;
1E'›.9.2. Dei;-tou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima eaigida;
13.10. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçoes de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
13.11. O pagamento sera efetuado por meio de Ordem Bancada de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agencia e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
13.12. Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pa arnente.
13%13. A Contratante não se responsabilirara por qualquer despesa que venha a ser ef d pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
13.14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma ferma,
para o atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do
Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DD, divulgado pela Fundação Getulio Vargas, no periodo
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagaruento, adotando-se o critório "pró-rats teruporls" para as
auialiaaçzãies nos sulziperiodos inferiores a 50(trinta`) rlias.
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13.15 - Deverão ser emitidas faturas de e.nccrramento ao iinrlar os vinculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
13.16- Serão descontados de (forma integral ou parcclada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizaçoes ou de multas eventualmente registradas-

14- eo 1=a1aço,rtaA_|usTis E eottrttíaato soorvotvnoo - ariviinearçao
14.1. PRE.C(_i5: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, c
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
14.2. Rlir-\_]LlfS"l`E.: Os valores constantes das propostas não sofrr-.irão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipótese na qual podera ser uLi.li.zado o inclice IGP-M da l7iundação Ge.tiÍrl.io Vargas.
14.3. R_EEQ_l.llLÍl3RlU ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porem de conseqüências incalculaveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando alea económica extraordinária c
extra contratual, podera, mediante. procedimento admin.istrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do
equilibrio económico- financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, Il, “d” da Lei N”. 8.666/93, alterada e
consolidada.

15. nas oeaioaçoes DA CONTRATANTE
15.1. Solicitar a execução do objeto a COl\lTRAT.ADA atravês da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.
15.2. Proporcionar a COl\l'1"RATAl)A todas as condições necessarias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive corn o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal nfl 8.666/1993 e suas alterações.
15.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atravês de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da COl\lTR.A'1`*ADA, que atcndera ou justificara de irnediato.
15.4. Notificar a tÍLÍ1hl'I`RNl`ADA, rle qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
15.5. l.:Í.fetuar os pagamcn tos devidos a Cf.-3l'\lTRATAlÍJA nas condições estabelecidas neste contrato.
15.6. Determinar o horario da realização da entrega dos produtos podendo ser variavel ein carla local e passível
de alteração, conforme conveniência da COl\l*I*RAT_AIHl'1“li`. corn observancia das leis trabalhistas.
15.7. Aplicar as penalidades previstas crn lei e neste instrumento.
15.8. indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
15.9. E1;-tigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as clausulas
contratuais e os termos de sua proposta.
15.10. l\lotificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias.
15.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tcmpestivo pagamento
de todos encargos previdenciarios, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
15.12. Receber o objeto do cont.rato, atravês do Setor responsavel por seu acompanl¬ame.nto e tisealuação, em
conformidade com o att. 73, ll, da Lei n° 3.666/93.

is. nas oaaroaçoas ea colvraarana
16.1. É Permitida a terceirização pela Contratada do serviço de transporte e entrega d ê er-os alimentícios,
desde que com a autorização da Contratante, e, no caso da empresa vencedora ser aut ` ada a terceirizar tal
transporte e entrega, a mesma devera apresentar alvara sanitario da empresa terceirizada, sob pena de
configuração de infringência contratual..
16.2. Quando convocada, reunir corn os representantes do setor da Gerência de J-\.1_imentação lascolar, para
apresentar e/ou receber informações acerca da prestação do serviço executado ou a executar.
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16.3. 'Manter durante a esecução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições e qttadiiicaçfies e:-tigidas pela contratação.
16.4. Manter profissional tecnico e operacional durante todo o horario de atendimento, devidamente
uniforrnizado e identilicado.
16.5. Assumir toda a responsabilidade quanto .ii qualidade dos gêneros alimentícios fornecidos, atestados e
conferidos por seus empregados e/ ou prepostos responsaveis, independente da atuação neste sentido, dos
tecnicos da Secretaria de Educação ~ SEDUC, atraves de Gerencia de Alitnentação Escolar.
16.6. Cumprir o eronogratna de entrega estipulado pela SEDUC, sem atrasos nos fornecimentos destinados as
Unidades Escolares. A falta de cumprirnento deste dara direito a Unidade destinattiria de proceder it rlevolução
rlos gêneros alimentícios que não possam ser mais utilizados na data prevista, bem como, desobrigarã a
Contratante ao paga.mento respectivo, com glosa na medição do pagamento, sem prejuízo ãs punições legais e
administravas que a ocorrência provocar.
16.7. Repor no prazo estabelecido, após comunicado da Cont.ratante, realizado por qualquer meio, os gëtieros
alimentícios clevolvirlos, cuja comunicação documental será encaminhada a Contratada posteriormente, em um
prasci dc 24 horas.
16.8. Retirar, no prazo de 24- horas, após comunicado da Contratante por qualquer meio, os gêneros alimentícios
fornecidos em quaisquer das desconformidades contratuais. Não ocorrendo a retirada, a Contratante estara isenta
do pagamento referente aos mesmos, devendo ser efetuada carta de correção, eaeluindo ots) produtofis) da Nota
Fiscal respectiva.
16.9. Comunicar ti Gerencia de Alimentação liiscolar eventual impossibilidade no fornecimento de algum dos
gêneros alimentícios contratado, a ftrn de que esta estabeleça substituição do genero por similar em 24 horas
após o pnvio da requisição.
16.10. E vedado ã empresa Contratada todo e qualquer tipo de contato com as Unidades Escolares, para tratar de
assuntos pertinentes aos itens e/ ou medidas de resolução de assuntos afins, cabendo ã Gerencia de Alimentação
Escolar, serem demandados para tais questões.
16.11. /'xcondieionar os gêneros alimentícios fornecidos com suas embalagens, contendo especificação do genero,
gramatura (peso) ou quantidade, data de fabricação e/ou validade visíveis e indicação de temperatura para
atniazcttaincnto.
16.12. No caso de alterações sensoriais (cor, odor, textura e paladar) DTA - Doença Transmitida pelo Alimento,
intoxicação alimentar e sempre que a Contratante julgar necessario, a Contratante tica responsavel pela coleta de
amostra(s) no local onde se registrou a ocorriincia em ate 24 (vinte e quatro) horas, recolher a amostra na
Unidade Escolar, enviando a(s) mesma(s) a laboratórios pertencentes a Universidades Federais ou Estaduais, ou
ainda, Credenciados no Ministério da Agricultura, a Em de subrnete~las ã aniilise microbiológica ou outras
pertinentes, conforme o caso. Se a analise der positiva contaminado o ônus do produto sera repassado para a
Cr:›r1tt'atatla.
16.13. Identificar em todas as Notas Fiscais emitidas a especificação do produto, conforme consta da requisição.
16.14. Identificar em todas as Notas Fiscais emitidas o número das requisições, numeradas pelo setor
rcsponssivel.
16.15. Consignar nas Notas l-'íiscais todos os itens nas totalidades, constantes nas requisições numeradas pelo
setor responsavel.
16.16. iirirnecer, no caso de falta de algum produto, outro, mediante autorização da Secretaria de Educação
Basica, mantendo o preço inicial do produto e a qualidade ofertada anteriormente.
16.11. A aquisição dos gêneros alimentícios e de total responsabilidade da Contratada, b omo o seu
transporte até o estoque indicado pela SEDUC.
16.16. Cl transporte dos gêneros alimentícios fornecidos devera ser realizado por veículos adequados, em perfeito
estado de conservação, l-iigiene e com o laudo de vistoria dos veiculos, tudo em conformidade com as eidgtineias
legais da Agência 1*-Ãlacional de Vigilância Sanitaria - ANVISA.
16.19. r-\s instalações das empresas interessadas em participar do certame poderão ser inspecionadas por
l*~lutricíe-nistas ez'ou demais profissionais qualificados, pertencentes ao corpo tecnico da Contratante, sem aviso
prévio, não podendo a Contratada criar embaraços ou empecilhos a sua eaecução.
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16.20. Após a contratação, a empresa contratada sofrerá visitas de inspeção sanitária periódica nos locais em que,
por ventura., mantenha estoque dos produtos contratados, por um profissional tecnico (Nutricionista e/ou outro
profissional qualificado) da Contratante, sendo que as inspeções serão registradas em relatório próprio, no qual
deverão constar arquivos fotográficos e/ou flmográficos das instalações inspecionadas com data/hora; Havendo
qualquer impeditivo para a conclusão da inspeção, valerá o relatório já efetuado, independentemente da rescisão
imediata do contrato firmado.
16.21. Durante a visita caso seia detectada alguma outra situação considerada de risco pelo corpo tócnieo da
SEDUC, a Contratada tambërn poderá ser considerada com condição de imprópria para o fornecimento pelo
qual se obrigou, devendo corrigir a irregularidade apontada, soh pena de rescisão do Contrato e demais
penalidades previstas no mesmo.
16.22. A SEDUC aplicará ao Contratado as penal.idades previstas no Contrato e na legisl.ação em vigor, pelo
descumprimento de quaisquer obrigações de sua responsabilidade.
16.23. A Contratada se responsabiliza exclusivamente, por qualquer contratação de terceiros, eximindo a
Contratante de qualquer responsabilidade civil, criminal ou trabalhista perante estes terceiros contratados, bem
como por quaisquer ónus, direitos ou deveres decorrentes da legislação tributária, previdenciária ou securitária,
decorrentes da execução do Contrato.
16.24. Respeitar e cumprir todas as disposições le.gais ou regulamentares aplicáveis a proteção do meio ambiente,
transportes de residuos e defesa do consumidor contidas no Contrato e em qualquer lei, decreto ou regulamento
federal., estadual, municipal ou disciplinar.
16.25. Ocorrendo atraso no cumprimento dos prazos contratuais de entrega de qualquer genero alimentício, por
culpa da Contratada, ficará. fixada, em favor da Contratante, multa estipulada em Contrato, ate o limite ali
também estabelecido. Na hipótese em que o valor da multa for superior ao limite estabelecido em contrato,
ocorrerá a rescisão do mesmo, independentemente de qualquer notificação por escrito, sem prejuizo da aplicação
das demais penalidades previstas no Contrato ou em lei.
16.26. Eventuais despesas adicionns ou prejuízos previstos no Contrato, imputáveis ã Contratada, serão
ressarcidos em ate 30 (trinta) dias após a devida comprovação da Contratante, 1nediant.e descontos nos
pagamentos devidos ã Contratada.
16.27. A Cont.ratada não poderá negociar com tercei.ros qualquer fatura de serviços, duplicata ou qualquer
instrumento .representativo de direitos creditórios oriundos do Con trato celebrado.
16.28. A Cont.rata não poderá transferir ou ceder, a qualquer título, os direitos e obrigações assumidos no
Contrato.
16.29. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27,
do Código de Defesa do Consumidor n" 51.078, de 1990);
16.30. Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas recrutas, as leis e os regulamentos pertinentes.
16.31. Responsabiliza-se pela qualidade físico-quimica e sanitária dos produtos entregues.
16.32 -¬ Observar a legislação ern vigor no que diz respeito á rotulagem do produto, inclusive a nutricional.
16.3.3~Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e Administração no trabalho, previstas nas normas
reg-ulamentadoras pertinentes;
16.34-lvianter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações,
documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais da SEDUC, de que venha a tomar conhecimento
ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o serviço.
16.35 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do traballio do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
16.36 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente pú . upante de
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do De .reto n° 7.203,
de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
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17. DAS INFRAÇÕE-S E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. Adora-se como criterio de justiça e obediência ao principio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e
tipilicação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abai.xo descritos, garantindo o direito de exercício
prévio de ampla defesa nos processos de sancioname-nto com o impedimento de licitar e contratar com a União,
fistados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão
TCU /Plenário ni* 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/ 2002, com respectivos prazos de duração:

I Jin .

Ç

PI ÀÍI 1-1 É-1 - 2_I _ I-

I-_ I-_ IIFII _ I___ _-I _ _

` isveiafros s_ai~iç§'És que spiiãp at›¿..ica_pasz__ __
m 1. lniperl.i.niento de licitar pelo periodo de, no mini.mo, 1

(tim) ano. .iicó rclão *.l"CU/Pl. n° 3074/2011.peqiieno porte para obtenção de tratamento favorecido
licitações inceiitivadas ou não.

1 II» Descumprir prazos estabelecidos pelo 1-iregoeira duraiite l I _ _ _ 1 _ d ç _ 4
a sessão de licitflííiio Para qtialqtlcr mariifcslsção na sessão 2` Inpcdflnentü da lll"`ll`M Pl" Ú pm-lü Ú dt' Im mllmnü*(quatro) meses.
pública, gersuido tuintilto e atrasos no certame. _ _ _ 'I _-I I'_ _ l_l Int

Ill' _D¢*"l5líf *lí-1 lflflííf-`-z 5'=fl`1 lllfilififêfivê- Cllliênlfi il 515550 3. .lmpediniento de licitar pelo periodo de, no minimo, 6
publica ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. (Suja) mgçüç:_ , _ . _ . __ ___ _ __ _

1 IV- Não apresentar ou deixar de apresentar document.açao _ _ _ ç d ç J
sügciçfldü Im Edimj na fase da flc_c¡¡_HçãD da Pmpmtai 4. lmpedimeiito de licitar pelo periodo e, no nunimo, 6

›- ._ ._ -:is ~= .liabtlitaçao ou na coiitrataçao. (lr l mclls
J _ _. É _ 2 _ _- cV- .-'tpresentar proposta comercial em desa ordo com

Edital, ocasionando a ftustação do certame ein qualqii
sciitltlo. I

“""*""““" s'6. Impedimento de licitar pelo período de rio niiitirrio

Vl- :iprcsentar documentação falsa durante a licitação oiii (i3lJ'1¢üli'i11oE-?. Comunicar ao l'viin.istêrio Público Estadual e ou Federal
para apurações de sanções de ordem penal. V

Il'_ _ HI-_ _ _ l._ I-_-I _ _ I-_ _ Ill-I

r _ . _ . . .Ei; 5. Iiiipedinitâiito de licitar pelo periodo de, no nunimo, 1
(tim) ano.

contratação.

É Ei. Impedimento de lic.itar pelo periodo de, no m.ínin¬io, 6
(seis) meses.

9. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1
ele (um) ano.

10. Multa de, no minimo, 101'/ii (dez por cento) do valor
dp coutpato,/n_p_ta tle empenFl¬io. __ _ _ L
11. ridvertêiicia
12. Midia de, no nziiiiiino, 0,5 "fa (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não l
fomecido, 1i.rn.itada a 20 (vinte) dias. Após o vige.sirno dia
poderá ser considerada iiiexecução total ou parcial do
objeto.

_-I l I.l.|'I. _ _-I _-I _ _'I _ _ _

13. iltdvcrtêiicis;
E 14. lmperliniento de licitar pelo perio e, no minimo, 1

(um) ano.
15. lvlulta de, no iitiriimo, 10% (dez p r cento) do valor
do contrato/nota de empenho.
16. rltdvertêiicia
11'. tviulta de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituido, li.mirada a 20 (viiite) dias. Após o vigêsirno
dia poderá ser considerada iiiexecução total ou parcial do HI

4 -1 _ |.|¬ _ _ -Ii I.-| HI |.|.n-i |.›.fl ¬-I-i _ -.IIPREEFEITURA |'tllUl'~l|GlPP.L DE MDRADA NÚVÀ
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execução do contrato ou da vigêiicia da ata te registro d
preços.

Vil- 1*-lão manter as condições habilitatórias durante a
l

J _, __ _. _ __ _ _. _

Vlll- Não retirar a iiota
empeiibo,¡iião assinanira da rita.

I. _ _ I _ I-_ I _ 'I

Di- ]i`.ntrega.r o objeto fora do prazo estabelecido iio edital e
termo de referência.

_ _ I _IIIt t- -I

E- Pilão efetuar a troca do objeto, quando notificado, dtiraiit
a contratiicão.

I. _-I _ I-_-I _ _ \-I. I-_-\ I

K1- Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.
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X11- Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de
referiincia.

}IIIl~ Deixar de entregar documentação original exigida
neste lii`.r'litsl cliirai¬ite a licitação ou contratação.

objeto.

19. Advertêiicia
19. impedimento de licitar pelo período de, no minimo, 6
(seis) meses.
20. Multa de, no rníniino, 0,5% (meio por cento) por dia
dpgtrristi, apliçada sobre E valor do eqpipa meiito._
21. Multa dc., no minimo, 10'l='ii (dez por cento) do valor
do contrato/nota de enipenlio/valor total estimado para
o item ou lote.

__ __ __-_ __ t _

XIV- Comportar-se de modo in.idõi¬ieo na licitação ou
cont.:ratação, causando prejuizo a Administração ou
dernonstrariclo ofensa ao ordenamento juridico, ao
regramento do edital, aos licitantes, ii rlidniinistração e
sociedade. __

22. impedimento de licitar pelo período dc, no mínimo, 2
(dois) anos.
23. Multa de, no nu'nimo, 10”/s (dez por cento) do valor
do coiitrato/nota de cmperilio.

KV- Cometer frai.ide fiscal durante a licitação ou contratação.

XVI- 1*-lão recompor niveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancioiiainentos próprios, regulares e inerentes
aos monitoiamentos técnico-o eracional e administrativo do

24. lrnpediriie.nto de licitar por 5 (cinco) aiios.
25. Multa de, no ntínii-no, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de empenlio.
25. Comunicar ao Mirtisterio Público Federal e ou
l_l'.stadual.

t'| \l.z__l _ _ _

27. Impedimento de licitar com a PMM.l\l pelo período
de, no ininimo, 1 (uiii) ano.

I-__ t _-I __-\ _ I-I-_-_

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou
picvista tm lei e no edital da presente licitação, eni que não

'L 'I ' P

gerenciamento contratual.

se corniri.e outra penal.iclade.

j 28. Impedimento de licitar com a lil\fll'vfl'¬l por, no
minimo, 2 (dois) anos.
I__'_-I I-I-_'-I-I __ _ _

§{VIII- ltlãrs celebrar contrato, em convocação deritto do
prazo de validatle de proposta.

XIX- Inexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.520/2002.

I _ _ _I'Fl

29. impedimento de Licitar com o mrinicipio de Morada
I*-lova por, no mínimo, 1(um) ano.

30. Impedimento de licitar com a Flvllvflël por, rio
mínimo, 2 (dois) anos.
31. lvíulta de. no rriínirrio, 2tJ'1*s (vinte por cento) sobre o
valor do coiitrato/nota de empenlio ou valor da_parcela.

__ __ _

EX- Inexecução parcial do objeto previsto na Lei E666/93 e
Lei 10.520/ 2002.

32. Impedimento de licitar com a Pl\‹fM`l"~l por, no
rrtiiiimo,1 (um) ano.
33. Multa de, no miriimo, 10°/ri (dez por cento sobre o

m_valor cort_espondente g_parte não“gxec-titiidiigh U

lüiil-~ Denegrir ou caluiuar equipes tecnica e da Pregoeira,
bem corno pessoas que integram os processos da Plvflvíl'-l,
em razão de clentincias sob a a tisaçiio de direcionamento de
cerraine, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infuiidadas, eiii processo

E
34. Impedimento de licitar com a Admirtistração Pfiblica
Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de 5 (cinco)
ano.

l í-É I_í` _ j ___ __adminis trativo instaurado.
fl}-D§_lI- Cometer fraude fiscal o recolliirtieiito de quaisquer

tributo s.
35. llleclaraç-Fio clc iitidoneidade

*_ -I In-I __ *I
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ÍOUII- Demonstrar não possuir idoneirlacle para contratar _ _ _36. Declaração de trudoneidade
com a rlrdmitiist-raçãri em virtude de atos ilícitos pratic.ados.

. . _ :__¡ E'-7. Multa de até 2lÇ!'i"a do faniratnento bruto do último
ei-:ercicio anterior ao da instauração do processo
ad.mi.riístraI:ivo.

__ 3%. Publicação eatraordin.ãria rla_deci_são cpndenatõria.

}fiIV~ Frustrar ou fraudar, mediante apaste, c.ornl:nnaça ou
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
procedimento licitatõrio público.

I III I I I I I-I I- I Fl I'I

EW- Impedir, perturbar ou fraudar a realiaaçao
cptalquer ato de proced_iJ'nento licitatório público.

de 35. Multa de até 2U'“.=*'a do faturamento bruto do último
exercicio anterior ao da instauração do processo

7 adntinisI.ra1:ivo.
dü. Pttblicação ei-:traordinaria da decisão condenatõria. i

-I I- I III I -I I II É'I II _- II |

Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa
juridica para participar de licitação pública ou celebrar
contrato adrtrinistrativo;

al. Multa de até 2fJ".‹-'L do faturamento bruto do últirno
eirercício anterior ao da instauração do processo
arlrninistrativo.
42. Publicação ei-:ttaordinãria da decisão condenatória.

"r:.“'“**¬"“¬““'..'f43. Ivlulta de ate 2U'l*'a do fatu.rame-nto bruto do ultu-no
e¬.terc.icio anterior ao d.a instauração do processo
administrativo.
44. Publicação eat'.raordinaria da decisão condenatõria.
_| II I I I-I II I-I Il H I¬

INI LI-I 'I I- I I I-'I I _| IIII I I.. I-IJ

I>€_}{`VII- Manipular ou fraudar o et:¡rti.l.t'bi:io econõmico-~ i
fmanceiro dos contratos celebrados
com a administração pública

.Fl I-'I I 'I I I I-I-I _| I II I I-I I l

17.2. Serão considerados injustiftcados os atrasos não comunicados ternpestivamente e indevidamente
fundamentaclos, e a aceitação da justificativa ficara a critério da PMMN que devera examinar a legalidade da
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceite
pela PMMN, a licitante vencedora ficara isenta das penalidades mencionadas.
17.3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 1fl“.f'a (dez por cento) sobre. o valor do contrato, a PM MI*-1,
podera proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se sujeitará ãs
sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poder:-fi também ser aplicada a
penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7°
da Lei n"" 10.250/2110?..
17.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretamente cla pessoa penaliaada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulat.ivamentc as demais
sanções previstas neste l:`.dital..
17.5. CJ licitanteXcont.ratado sera informado que esta passível da aplicação da sanção e tera o direito de eitercer a
defesa prévia no praao de U5(cinco) dias úteis a contar da sua notiñcação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, con forme disposto no art. 38 da Lei nf' 9.784/1999.
17.5.1.. Transcorrido o praao de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo sera encaminhado para as
analises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
17.5. As multas serão recollnidas em favor da Contratante, no prazo riiziaimo de 10 (dee) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida
Ativa e cobradas judicialmente.
17.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si., podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

ts. na aescrsao comraaruat.
18.1. A ineaecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver urna das corréncias prescritas
nos artigos 77 a 81 da Lei rt” 5.666/93, de 21/06/93;
1H.l.l. A Rescisão de contrato podera ser:
a) Dererminada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e ÉÇIVII do
art. 78 da lei 8.G66X93, notificando-se a contratada com antecedência rninu-na de 30 (trinta) dias, observado o
disposto no art. 109, “I”, letra “e", da mesma lei;
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b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo
Administrativo, desde. que, cumprido o estabelecimento no gi 1° do art. 79 da Lei 3.666/93; c) Judicial, nos
termos da legislação vigente.
18.12. A Rescisão arlministrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
18.'1.3. Ds casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraditório e ampla defesa.
18.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecitnen to nos prazos estipulados;
d) Cl atraso injustificarlo do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
e) A paralisaç.ão do serviço ou do fornecimento, sem justa. causa e prévia comunicação ã Administração;
l) O dcsatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
eitcct.tc;ão, assim como as de seus superiores;
jr) O cometimento reiterado de faltas na sua eaecução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da
Lei 11"' 8.666, de 21 de junho de 1993;
1-I) A decretação da falência ou instauração ria insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a eaecução do
Crintrato;
lt) Razões de interesse público, de alta releváncia e amplo conhecimento justificaclas e determinadas pela rmiititna
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e ezararlas no processo Administrativo a que se
refere o Corttrato;
l) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da l...ei n'“ 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de
não concordáncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatorio de indenizações pelas
sucessivas e contratualrnente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que
seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeclitiva da eaecução do contrato;
o) C) descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta
Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contrat¬ual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular ezecução do contrato.

ts. DA FRAUDE: E DA CDRRUPÇÃO
19.1. As l.icitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, po : .Is fornecedores e
subcontrarados, se admitida subconrraração, o mais alto padrão de ética durante todo o pro esso de licitação, de
contratação e de eaecução do objeto contratual. Para os propositos deste item, dcflncrn-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou incllretamente, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na ei-:ecução de contrato;
h) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, corn o objetivo de influenciar o processo de licitação
ou de eatecttção de t:ortttat.o;
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c) “prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em niveis artificiais
e nao competitivos;
d) "prática coercitiva“: causar da-no ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste stibitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo fmanceiro multiiateral
promover Inspeção.
19.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por
meio de um agente, ein práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
19.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na. hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por
organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro
e/ou pessoas por ele formahrierite indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os
documentos e registros relacionados á licitação e á execução do contrato.
19.4. .A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas, fratidulentas,
conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo
financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas admini.strativas, criminais e cíveis.

ao. coNsULTAs, atssrosras, ADi'1¬AME1-I*ro, Ditineivctas, aavooação E na
ANULAÇÃO
20.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licit.atorio deverão ser enviados a
Pregoeira, até D3 [frog] dias 1;' teia anteriores ã data fixada para abertura da sessão pública, exclusivainente por
meio eletronico, no endereço 1,i_citaea,51¡;rin@orit1r¿ok.co;;;1,_l)_r, até ag |,,1:QÚ, no horário oficial de Brasília/DF.
Indicar o n° do pregão e a Pregoeira responsável, hein como, o fato e o fundamento jurídico de seu pedido,
indicando quais os itens ou subitens discutidos;
20.2. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre. a
impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contado da data de recebimento do pedido desta.
20.3. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa .física
e/ ou juridica que não o fizer dentro do prazo ficado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não terá
efeito de recurso.
20.4. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatorio até
o t.tánsito em julgado da decisão a ela pertinente.
20.5. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscrita r representante
não habilitado legalmente.
20.6. As respostas aos pedidos de esclarcciinentos e impugnações serão divulgadas no sistema e vincularão os
participantes e a arlministração.
20.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatorio que irnporte em modificação dos termos do
edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavclrnente, a alteração
não afetar a formulação das propostas de preços.
20.8. Qtialquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços-
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20.9. Qualquer modificação neste edital. será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto
quando, inqucstionavelrnente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
20.10. DILIGÊNCIA: lrlin qualquer fase do proceclirnento licitatorio, a liregoeita ou a autoridade superior,
poderá. promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam
sanarlas falhas formais de documentação que complemcntcm a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta de preços, fixando o
prazo para a resposta.
20.11. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimcntíos aclicionais deverão fazê-lo no prazo
detcrniinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/iriabilitação.
20.12. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Municipio de Morada Nova /CE. poderá revogar ou anular esta
licitação, em qttalquer etapa do processo.

ai. nas nisrosiçöiss PINA1s
21.1- Independentemente de declaração expressa., a apresentação da proposta ii:nplica na aceitação plena e total
das condiç.ões e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes rios
documentos apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo ã participação da pessoa jurídica, bem como
de que deverá declará-los quando ocorridos durante o certame..
21.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na. modalidade Pregão Eletronico poderá ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente
para justificar o ato;
21.3- Todo o procedimento licitatorio de que trata este edital será registrado no horário oficial de lirasllia,
Distrito Federal.
21.4 - Esta licitação potlerá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma
hora e local.
21.5- Este edital e seus elementos constinitivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura
ll/.lunicipal de l\./ICJRAIÍJA NOVA, Iocalizarla a Av. Manoel Castro, nf' 726, Centro, no horário das 03:00 até ás
11:30 horas, ou poderá ser lido através do site: licjtaeaomg@1gutlook.‹;gni.br,  ggg.br ou
https:j_,/bIleor'tip_;;rts.com ¿[]_-[guie /PI_i_b_lieAeeeg§_,
21.6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira, durante o expediente normal, Comissão de
Pregão da Prefeitura Municipal de MOBAIÍDA l*~llOV.A, localizada a Av. l\/lanoel Castro, nf' 726, Centro, no
horário das 03:00 até ás 11:30 horas.
21.7-Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos
termos da legislação pertinente.
21 .fi - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o
texto original, reabrinrlo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inqueslionavelmente, a alteração
não afeta.r a formulação das propostas.
21.9 - l*~`lo julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que  terein a
substãncia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado
em Ara acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para firis de habilitação e classificação.
21.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatorio.
21.11 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Adrninistração, no local do serviço, se for o caso, para
rcpresentá-lo na execução do contrato.
21.12 - hla contagem dos prazos estabelecidos neste liidital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do i.nicio e incluir-se-
á o do vencimento. So se inic.iam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CAETRO. N”. 720 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 620-40.000

CNPJ 07 TEE 04010001 00 - CCIF 00 020 171-4 E MAIL' |leI1EI:aoI1'Ifl@uutloolt com br



' 1'

_fl='1=*¢Ér .

iii?

Jííaâàü Em h¿'IÍ.1
:Lui

ai???

' 

-I

Esmno no GEARÁ J, gh
PRE|=E|'ruF‹A MuN|c|PA|. DE MQRADA Novâ *wanna-

22. DC) FURO
22.1- Fica clcítu na fm-n da Cn1¬nar~;a de MORADA NOVA, Eatadn do Ceará, para ci1`.rin1ir tada E qua.lqu‹.¬:r
cnnrrnvéraía mriuncla du presmta edital, que não passa ser raanlvicla pela via administrativa, r::nuflciam¬1:::-ara,
desde já, a qualquer uutru, por n1a_is privilcgiadu que seja.

Mnrada Nr:-va-CE, 14 dc: janairü da E022.
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